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EDITAL DE DISPENSA 
 

CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº 002/2024 LEI Nº 14.133/2021 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02/2024 
 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA, através do Agente de 
Contratação, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso 
II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Data limite para apresentação das propostas e documentação: 10 de janeiro das 2024 às 12:00 horas 
(horário de Brasília). 
 
Endereço Eletrônico para envio das Propostas e Documentos: licitacao@santaterezinha.pb.gov.br. 
 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÂTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA SANTA TEREZINHA – PB. 
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÂTICA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA SANTA TEREZINHA – PB –, 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 
utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 
 
3.0.DA COMPRA 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Roteador Wireless Dual Band AC1200, Wi–Fi De 
Longo Alcance, Com As Seguintes 
Características, Streaming HD De Forma Suave 
Com Wi–Fi AC1200, 4 Antenas Externas 
Fornecem Conexões Sem Fio Estáveis E 
Cobertura Ideal, Fácil Gerenciamento De Rede 
Ao Seu Alcance Através De App, Suporta Proxy 
IGMP / Snooping, Bridge E Tag VLAN Para 
Otimizar Streaming De IPTV, Suporta O Modo 
De Access Point Para Criar Um Novo Ponto De 
Acesso Wi–Fi, Padrões Wi–Fi 5, IEEE 
802.11ac/N/A 5 Ghz, IEEE 802.11n/B/G 2.4 
Ghz, Velocidade De Wifi AC1200, 5 Ghz: 867 
Mbps (802.11ac), 2.4 Ghz: 300 Mbps (802.11n), 
Processador CPU Single–Core, Portas Ethernet 1 
Porta WAN × 10/100 Mbps, 4 Portas LAN × 
10/100 Mbps, Botão WPS/Wi–Fi, Botão Liga E 
Desliga On/Off, Botão Reset, Alimentação 9 V 
0.85 A, Protocolos Ipv4 E Ipv6, Dimensões 
(W×D×H) 9.1 × 5.7 × 1.5 In (229.9 × 144.2 × 36.9 
Mm), Certificações FCC, CE, Rohs 

UND 5 310,00 1.550,00 

2 Teclado Com Conexão USB, C/ Fio Compatível 
Com Windows 9x, 2000, ME, XP, NT Ou 
Superiores. 

UND 50 26,00 1.300,00 

3 Mouse Ótico USB Com Fio DPI 800 Ou Superior UND 50 12,00 600,00 

4 MOUSER Sem Fio Tecnologia 2.4Ghz 1200dpi, 
Plug & Play Alcance; 10 Metros 

UND 10 28,00 280,00 

5 Pendrive Capacidade 32 GB UND 30 28,00 840,00 

6 Pendrive Capacidade 64 GB UND 30 35,00 1.050,00 

7 Computador Com Processador Core I3 (10° 
Geração) 4 GB, SSD 240 GB, Com Mouse E 
Teclado 

UND 2 1.300,00 2.600,00 

8 Computador Com Processador Core I5 (10° 
Geração) 8 GB, SSD 240 GB, Com Mouse E 
Teclado 

UND 1 1.500,00 1.500,00 

9 Notebook. Intel® Core™ I3 (10ª Geração Ou 
Superior), Windows 10, Memória De 4 Gb, Ssd 
256 Gb, Tela Full Hd De 15,6" Antirreflexo, 
Wireless–Wi–Fi E Bluetooth 802.11ac 1x1 

UND 2 2.900,00 5.800,00 

10 Notebook. Intel® Core™ I5 (10ª Geração Ou 
Superior), Windows 10, Memória De 4 Gb, Ssd 
256 Gb, Tela Full Hd De 15,6" Antirreflexo, 
Wireless–Wi–Fi E Bluetooth 802.11ac 1x1 

UND 1 3.500,00 3.500,00 

11 Monitor De 18.5 Polegadas UND 5 529,00 2.645,00 

12 Estabilizador De Energia Com Capacidade 
500va Tensão Nominal 115/220v(Bivolt 
Anatômico) 

UND 5 250,00 1.250,00 

13 Fonte Nominal Padrão Atx Com Potência De 
220w 

UND 10 80,00 800,00 
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14 Fonte Real Padrão Atx Com Potência De 500w 
Real 

UND 5 115,00 575,00 

15 Impressora Multifuncional Wifi Com Sistema 
De Impressão Jato De Tinta Tanque Colorida 

UND 3 1.300,00 3.900,00 

16 IMPRESSORA LASER Especificações:– 
Tecnologia De Impressão: Laser 
Eletrofotográfico – Resolução (Máx.) Em DPI: 
Até 2400 X 600 Dpi – Memória Padrão: 32MB – 
Tempo De Impressão Da Primeira Página: 
Menos De 10 Segundos – Processador: 200 Mhz 
– Interfaces: USB 2.0 / Wireless – Emulação: GDI 
– Duplex: Manual – Volume Máx. De Ciclo 
Mensal: 10000 Páginas – Voltagem 110 A 120V 
Manuseio De Papel: Capacidade Da Bandeja De 
Papel: 150 Folhas – Capacidade De Saída De 
Papel: 50 Folhas – Tamanhos Do Papel: A5 Até 
Oficio – Tipos De Papel: Papel Normal, Fino E 
Reciclado – Gramatura De Papel: 65 A 105 G/M² 
Rede: – Interface De Rede Embutida: Wireless 
Ambiente: Consumo De Energia: Modo Espera 
8.1W, Modo Repouso 1.4W – Certificação 
Energy Star Sistemas Operacionais 
Compatíveis: Windows – Mac 

UND 1 1.200,00 1.200,00 

17 IMPRESSORA LASER Especificações: – Visor 
LCD: 2 Linha – Voltagem: 127V – Tecnologia De 
Impressão: Laser – Velocidade Máxima: Até 30 
Ppm – Resolução (Máxima): Até 2400 X 600 Dpi 
– Memória Padrão: 32MB – Interfaces: USB De 
Alta Velocidade, Wireless 802.11b/G/N – 
Emulação: PCL6 & BR–Script3 –  Duplex – 
Volume Máximo De Ciclo Mensal: 10.000 
Páginas – Ciclo Mensal Recomendado: 2.000 
Páginas – Compatibilidade Com Dispositivos 
Móveis: Airprint, Google Cloud Print, Brother 
Iprint&Scan, Cortado Workplace, Wi–Fi Direct 
Manuseio De Papel: Capacidade Da Bandeja De 
Papel: 250 Folhas– Capacidade De Saída Do 
Papel: 100 Folhas – Tamanhos Do Papel: A5 Até 
Ofício – ADF: 35 Folhas Cópia: Velocidade Da 
Cópia Em Preto: 30 Com – Ampliação / 
Redução: 25% – 400% – Tamanho Do Vidro De 
Exposição: 21,6 X 27,9 Cm (Carta) – 
Agrupamento De Cópias (2 Em 1) – Cópia De 
Identidade (ID Card) – Resolução De Cópia 
(Máxima): 600 X 600 Dpi – Opções De Cópia: 
Ordenadas, N Em 1, Cópias Múltiplas (Até 99), 
Cópia De Documentos De Identidade 
Digitalização: Capacidade Máx. Do ADF: 35 
Folhas –  ADF – Resolução Óptica Do Scanner: 
Até 600 X 2400 Dpi – Resolução Interpolada: Até 
19200 X 19200 Dpi – Digitalizado Para Email, 

UND 1 2.850,00 2.850,00 
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Imagem, OCR, Arquivo, Microsoft Sharepoint – 
Formatos De Arquivo: TIFF / BMP / MAX / 
JPG / PDF / Secure PDF / PNG / XPS – Tipo 
De Scanner: Mesa Plana Colorida Com 
Alimentador Automático De Documentos 
(ADF) Softwares: – Visualização E Software 
OCR: Scansoft Paperport SE With OCR For 
Windows E Presto! Pagemanager For Mac 
Ambiente: Consumo De Energia:Printing / 
Standy–By/ Sleep: 510W / 60W / 5.3W 
Certificação Energy Star Sistemas Operacionais 
Compatíveis: Windows – Mac 

18 Fragmentadora De Papel Em Partículas 10 
Folhas 20 Litros 220 V, Cesto 20 Litros Tamanho 
Da Fragmentação (Mm): 4x35 Tipo De 
Fragmentação: Partículas Nível De Segurança: 
P4 Fragmentações: Clips / Grampos / Cd/Dvd 
/ Cartão De Crédito. 

UND 1 900,00 900,00 

19 Memória De 8gb Ddr 4 UND 10 170,00 1.700,00 

20 Ssd 120 Gb Sata UND 20 130,00 2.600,00 

21 Ssd 240 Gb Sata UND 10 180,00 1.800,00 

22 Ssd 480 Gb Sata UND 10 270,00 2.700,00 

23 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664120 
Preta 

UND 100 20,00 2.000,00 

24 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664220 
Azul 

UND 100 20,00 2.000,00 

25 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664420 
Amarela 

UND 100 20,00 2.000,00 

26 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664320 
Vermelho 

UND 100 20,00 2.000,00 

27 Toner Compatível Com Impressora P1102w UND 50 40,00 2.000,00 

28 Toner Compatível Com Impressora HP 1020 UND 50 40,00 2.000,00 

29 Filtro De Linha Com Fusível 5 Tomadas 2+T UND 30 40,00 1.200,00 

  Total 55.140,00 

 
4.0.DO VALOR 
4.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 55.140,00 (Cinquenta e Cinco Mil Cento e Quarenta 

Reais); 
 
5. DA APRESENTAÇÃO E DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
a) Após o a divulgação do Aviso de Contratação Direta, o fornecedor interessado encaminhará 
exclusivamente por meio do e-mail: licitacoes@smcamara.pb.gov.br, a proposta de preços, juntamente 
com os documentos de habilitação, obedecendo o modelo constante em anexo (ANEXO I), com a 
descrição detalhada do objeto ofertado, indicando objeto, o preço unitário e total, o prazo, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
 
b) O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (três) dias uteis, a partir da data de 
publicação do AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024. 
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c) Será considerada valida a última documentação e proposta de preços recebida no e-mail até o 
horário acima definido. 
 
d) O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR ITEM. Não será aceito propostas acima do 
nosso valor de referência constante no item 3 do edital; 
 
e) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
 
f) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços/ou entrega dos materiais/bens; 
 
6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
I. Relativa Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do 
Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes 
ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 
houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de 
Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 
Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de 
eleição de seus administradores. 
d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
f) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
g)  CPF e RG do administrador. 
 
II- Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista  
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da 
Receita Federal;   
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da Fazenda 
Nacional.   
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,   
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;   

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
ATENÇÃO:  
1-Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, a 
Prefeitura de SANTA TEREZINHA-PB, reserva-se ao direito de só aceitá-las se as mesmas contiverem 
expressamente COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 
2- No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
III-. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 
a). Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos 
no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar 
a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
b) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 
validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
emissão. 
 
6.1.1.A documentação deverá: 
a) estar em nome da licitante; 
b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, a 
pregoeira considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à data de recebimento 
dos envelopes; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de 
recolhimento centralizado. 
6.2. Na análise da habilitação das licitantes será verificada nos seguintes sistemas/cadastros, sem 
prejuízo dos demais documentos exigidos neste Edital: 
a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da Transparência do 
Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
6.2.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em licitações 
ou de celebrar contratos com a Administração Pública, serão inabilitadas. 
6.2.2 A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova. 
6.2.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da 
alínea “a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
7.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou 
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
7.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
8.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
8.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
8.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
8.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
9.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
9.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
9.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
9.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
9.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
9.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
9.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
  
9.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
9.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão 
do Pedido de Compra: 
9.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias. 
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9.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a 
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades 
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
9.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
10.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
10.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
10.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
10.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
10.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
10.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
10.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
11.0.DO PAGAMENTO 
11.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
12.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação 
jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; 
e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações 
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em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
  
14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, 
na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
– impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 
14.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
15.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N 
= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo 
TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
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adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
São partes integrantes deste Edital: 
Anexo I – Modelo da Proposta 
Anexo II – Minuta de Contrato 
 
  
Santa Terezinha - PB, 05 de janeiro de 2024. 
 
 
Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito. 
 
 

____________________________________ 
AMANDA MEDEIROS DE MORAIS 

Agente de Contratação 
  
 

 
___________________________________ 

JAKELINA GOMES DE LUCENA 
Secretária 

 
 
 

Aprovo o Presente Edital. 
05 de janeiro de 2024 
 
 
JOSÉ DE ARIMATÉIA NUNES CAMBOIM 
Prefeito 
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A N E X O  I - MODELO PADRÃO PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Aviso de Contratação Direta - Dispensa nº xxx/2024 
 Processo Administrativo n° xxx/2024 
 
Os dados da empresa: 
Razão Social ____________________________________________________ 
CNPJ (MF) nº ____________________Inscrição Estadual nº __________________ 
Endereço _______________________________________________________ 
Fone ______________________________E-MAIL _____________________________ 
CEP ______________  Cidade ___________________ Estado ____________ 
BANCO________________AGÊNCIA_________ C/ CORRENTE___________ 
NOME PARA CONTATO: _________________TEL. DO CONTATO: _____________ 

CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ________________________ 
 
Em atendimento ao solicitado no Edital do Aviso de Contratação Direta – Dispensa nº xxxxxxxxxxxx, 
informamos a seguir os nossos preços para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme a seguir: 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Roteador Wireless Dual Band AC1200, Wi–Fi De 
Longo Alcance, Com As Seguintes 
Características, Streaming HD De Forma Suave 
Com Wi–Fi AC1200, 4 Antenas Externas 
Fornecem Conexões Sem Fio Estáveis E 
Cobertura Ideal, Fácil Gerenciamento De Rede 
Ao Seu Alcance Através De App, Suporta Proxy 
IGMP / Snooping, Bridge E Tag VLAN Para 
Otimizar Streaming De IPTV, Suporta O Modo 
De Access Point Para Criar Um Novo Ponto De 
Acesso Wi–Fi, Padrões Wi–Fi 5, IEEE 
802.11ac/N/A 5 Ghz, IEEE 802.11n/B/G 2.4 
Ghz, Velocidade De Wifi AC1200, 5 Ghz: 867 
Mbps (802.11ac), 2.4 Ghz: 300 Mbps (802.11n), 
Processador CPU Single–Core, Portas Ethernet 1 
Porta WAN × 10/100 Mbps, 4 Portas LAN × 
10/100 Mbps, Botão WPS/Wi–Fi, Botão Liga E 
Desliga On/Off, Botão Reset, Alimentação 9 V 
0.85 A, Protocolos Ipv4 E Ipv6, Dimensões 
(W×D×H) 9.1 × 5.7 × 1.5 In (229.9 × 144.2 × 36.9 
Mm), Certificações FCC, CE, Rohs 

UND 5   

2 Teclado Com Conexão USB, C/ Fio Compatível 
Com Windows 9x, 2000, ME, XP, NT Ou 
Superiores. 

UND 50   

3 Mouse Ótico USB Com Fio DPI 800 Ou Superior UND 50   

4 MOUSER Sem Fio Tecnologia 2.4Ghz 1200dpi, 
Plug & Play Alcance; 10 Metros 

UND 10   

5 Pendrive Capacidade 32 GB UND 30   

6 Pendrive Capacidade 64 GB UND 30   
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7 Computador Com Processador Core I3 (10° 
Geração) 4 GB, SSD 240 GB, Com Mouse E 
Teclado 

UND 2   

8 Computador Com Processador Core I5 (10° 
Geração) 8 GB, SSD 240 GB, Com Mouse E 
Teclado 

UND 1   

9 Notebook. Intel® Core™ I3 (10ª Geração Ou 
Superior), Windows 10, Memória De 4 Gb, Ssd 
256 Gb, Tela Full Hd De 15,6" Antirreflexo, 
Wireless–Wi–Fi E Bluetooth 802.11ac 1x1 

UND 2   

10 Notebook. Intel® Core™ I5 (10ª Geração Ou 
Superior), Windows 10, Memória De 4 Gb, Ssd 
256 Gb, Tela Full Hd De 15,6" Antirreflexo, 
Wireless–Wi–Fi E Bluetooth 802.11ac 1x1 

UND 1   

11 Monitor De 18.5 Polegadas UND 5   

12 Estabilizador De Energia Com Capacidade 
500va Tensão Nominal 115/220v(Bivolt 
Anatômico) 

UND 5   

13 Fonte Nominal Padrão Atx Com Potência De 
220w 

UND 10   

14 Fonte Real Padrão Atx Com Potência De 500w 
Real 

UND 5   

15 Impressora Multifuncional Wifi Com Sistema 
De Impressão Jato De Tinta Tanque Colorida 

UND 3   

16 IMPRESSORA LASER Especificações:– 
Tecnologia De Impressão: Laser 
Eletrofotográfico – Resolução (Máx.) Em DPI: 
Até 2400 X 600 Dpi – Memória Padrão: 32MB – 
Tempo De Impressão Da Primeira Página: 
Menos De 10 Segundos – Processador: 200 Mhz 
– Interfaces: USB 2.0 / Wireless – Emulação: GDI 
– Duplex: Manual – Volume Máx. De Ciclo 
Mensal: 10000 Páginas – Voltagem 110 A 120V 
Manuseio De Papel: Capacidade Da Bandeja De 
Papel: 150 Folhas – Capacidade De Saída De 
Papel: 50 Folhas – Tamanhos Do Papel: A5 Até 
Oficio – Tipos De Papel: Papel Normal, Fino E 
Reciclado – Gramatura De Papel: 65 A 105 G/M² 
Rede: – Interface De Rede Embutida: Wireless 
Ambiente: Consumo De Energia: Modo Espera 
8.1W, Modo Repouso 1.4W – Certificação 
Energy Star Sistemas Operacionais 
Compatíveis: Windows – Mac 

UND 1   

17 IMPRESSORA LASER Especificações: – Visor 
LCD: 2 Linha – Voltagem: 127V – Tecnologia De 
Impressão: Laser – Velocidade Máxima: Até 30 
Ppm – Resolução (Máxima): Até 2400 X 600 Dpi 
– Memória Padrão: 32MB – Interfaces: USB De 
Alta Velocidade, Wireless 802.11b/G/N – 
Emulação: PCL6 & BR–Script3 –  Duplex – 
Volume Máximo De Ciclo Mensal: 10.000 

UND 1   
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Páginas – Ciclo Mensal Recomendado: 2.000 
Páginas – Compatibilidade Com Dispositivos 
Móveis: Airprint, Google Cloud Print, Brother 
Iprint&Scan, Cortado Workplace, Wi–Fi Direct 
Manuseio De Papel: Capacidade Da Bandeja De 
Papel: 250 Folhas– Capacidade De Saída Do 
Papel: 100 Folhas – Tamanhos Do Papel: A5 Até 
Ofício – ADF: 35 Folhas Cópia: Velocidade Da 
Cópia Em Preto: 30 Com – Ampliação / 
Redução: 25% – 400% – Tamanho Do Vidro De 
Exposição: 21,6 X 27,9 Cm (Carta) – 
Agrupamento De Cópias (2 Em 1) – Cópia De 
Identidade (ID Card) – Resolução De Cópia 
(Máxima): 600 X 600 Dpi – Opções De Cópia: 
Ordenadas, N Em 1, Cópias Múltiplas (Até 99), 
Cópia De Documentos De Identidade 
Digitalização: Capacidade Máx. Do ADF: 35 
Folhas –  ADF – Resolução Óptica Do Scanner: 
Até 600 X 2400 Dpi – Resolução Interpolada: Até 
19200 X 19200 Dpi – Digitalizado Para Email, 
Imagem, OCR, Arquivo, Microsoft Sharepoint – 
Formatos De Arquivo: TIFF / BMP / MAX / 
JPG / PDF / Secure PDF / PNG / XPS – Tipo 
De Scanner: Mesa Plana Colorida Com 
Alimentador Automático De Documentos 
(ADF) Softwares: – Visualização E Software 
OCR: Scansoft Paperport SE With OCR For 
Windows E Presto! Pagemanager For Mac 
Ambiente: Consumo De Energia:Printing / 
Standy–By/ Sleep: 510W / 60W / 5.3W 
Certificação Energy Star Sistemas Operacionais 
Compatíveis: Windows – Mac 

18 Fragmentadora De Papel Em Partículas 10 
Folhas 20 Litros 220 V, Cesto 20 Litros Tamanho 
Da Fragmentação (Mm): 4x35 Tipo De 
Fragmentação: Partículas Nível De Segurança: 
P4 Fragmentações: Clips / Grampos / Cd/Dvd 
/ Cartão De Crédito. 

UND 1   

19 Memória De 8gb Ddr 4 UND 10   

20 Ssd 120 Gb Sata UND 20   

21 Ssd 240 Gb Sata UND 10   

22 Ssd 480 Gb Sata UND 10   

23 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664120 
Preta 

UND 100   

24 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664220 
Azul 

UND 100   

25 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664420 
Amarela 

UND 100   

26 Refil De Tinta Para Impressora Epson T664320 
Vermelho 

UND 100   

27 Toner Compatível Com Impressora P1102w UND 50   
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28 Toner Compatível Com Impressora HP 1020 UND 50   

29 Filtro De Linha Com Fusível 5 Tomadas 2+T UND 30   

 
 
Valor Global da Proposta:  
 
Prazo  da entrega dos produtos: prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
 
Declaro que: 
a.1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, constantes 
do procedimento;  
a.2). Minha empresa se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  
a.3). Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação da proposta;  
a.4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as 
respectivas descrições de cada item  
a.5.) que quaisquer tributos, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pelos 
pleitos de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a PM de 
xxxxxxxxxxxxxx sem ônus adicionais; 
 
Cidade – UF, ____de _____ de ____ 
 
 
Responsável Legal 
NOME COMPLETO 
CPF nº xxxxx 
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MINUTA DO CONTRATO 
  
DISPENSA Nº DV00002/2024 
  
CONTRATO Nº: ..../...-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA TERESINHA E ........., PARA FORNECIMENTO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Teresinha - Rua José 
Nunes, 11 - Centro - Santa Terezinha - PB, CNPJ nº 08.882.524/0001-65, neste ato representada pelo 
Prefeito Jose de Arimateia Nunes Camboim, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado 
na Fazenda Nova Cachoeira, . - Fazenda - Zona Rural - Santa Terezinha - PB, CPF nº 141.113.304-87, 
Carteira de Identidade nº 375197 SSP-PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 
......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado 
na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00002/2024, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÂTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA SANTA TEREZINHA – PB. 
  
O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de 
Licitação nº DV00002/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–
IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 
o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
MATERIAL DE CONSUMO – 44.90.52 00 1501.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE 
· 02.010 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04 122 1002 2003 Manutenção das Atividades Gabinete do Prefeito 
04 122 1002 2004 Manutenção da Junta de Serviço Militar 
02 062 1002 2006 Manutenção das Atividades Administrativas da Assessoria Jurídica 
04 122 1002 2007 Capacitação dos Recursos Humanos do Serviço Público 
04 122 1002 2008 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Planejamento 
04 126 1002 2010 Manutenção das Atividades do Controle Interno. 
· 02.011 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
04 122 1002 2170 Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral do Município 
· 02.020 SECRETARIA DE FINANÇAS 
04 123 1002 2011 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 
04 122 1002 2150 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS /CONVÊNIOS (FEDERAL) 
04 122 1002 2151 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS /CONVÊNIOS (ESTADO) 
· 02.030 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
18 541 1005 2012 Manutenção das Atividades de Limpeza Pública 
15 451 1005 2013 Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura 
17 511 1002 2014 Manutenção das Atividades de Abastecimento D'água 
25 751 1002 2015 Manutenção das Atividades da Iluminação Pública 
26 782 1002 2016 Manutenção das Atividades da Diretoria de Transportes 
04 122 1002 2087 OUTRAS DESTINAÇÃO VINCULADAS 
· 02.040 SECRETARIA DE SAÚDE 
10 301 1007 2017 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Saúde 
10 301 1007 2152 Manutenção de Programas/Convênios para Sistema Único de Saúde – SUS (Federal) 
10 301 1007 2153 Manutenção de Programas/Convênios para Sistema Único de Saúde – SUS (Estado) 
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· 02.041 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10 301 1007 2018 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Atenção Primária / Incentivo 
Financeiro da APS (CAPITAÇÃO PONDERADA) 
10 301 1007 2020 Manutenção das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde – ACS 
10 301 1007 2021 Programa de Informatização da APS 
10 301 1007 2022 Incentivo para ações Estratégicas – SB e CEO 
10 301 1007 2024 Incremento temporário do Piso de Atenção Básica do SUS 
10 302 1007 2025 Prog. de Atendimento Móvel às Urgências SAMU 192 (RAU–SAMU) – Municipal 
10 302 1007 2026 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar 
10 304 1007 2028 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Vigilância Sanitária 
10 305 1007 2029 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Vigilância em Saúde 
10 303 1007 2030 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Farmácia Básica 
10 301 1007 2031 Cofinanciamento de Programas do SUS – Custeio 
10 303 1007 2033 Cofinanciamento do Programa de Assistência Farmacêutica Básica 
10 302 1007 2083 Incremento Temporário do MAC 
10 301 1007 2084 Manutenção de Outros Programas SUS 
10 305 1007 2154 Manutenção das atividades de enfrentamento emergencial do coronavírus (COVID–
19) 
10 301 1007 2155 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Atenção Básica/Primária 
(Recursos do SUS–Estado) 
10 301 1007 2156 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Assistência Hospitalar e 
Ambulatorial no Município 
10 305 1007 2157 Manutenção das atividades de enfrentamento emergencial do coronavírus (COVID–
19) 
· 02.050 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 
04 122 1002 2035 Atividades da Sec. Meio Ambiente, Agricultura e Recursos Hídricos 
18 541 1002 2036 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 
20 606 1002 2038 Assistência ao Pequeno Produtor Rural 
18 541 1002 2040 Manutenção de Carro Pipa 
· 02.060 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 244 1009 2041 Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social 
14 244 1009 2042 Manutenção do Controle Social 
08 244 1009 2159 Manutenção de Programas/Convênios e outros Repasses vinculados à Assistência 
Social 
08 244 1009 2160 Manutenção das atividades de enfrentamento emergencial do coronavírus (COVID–
19) 
08 241 1009 2171 Criação e Manutenção do Centro Dia do Idoso 
· 02.061 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 244 1009 2045 Cofinanciamento dos Serviços, Programas e Projetos de Gestão do SUAS 
08 243 1009 2046 Programa de Capacitação e Formação dos Trabalhadores do SUAS 
08 244 1009 2047 Programa de Criança Feliz – Primeira Infância no SUAS 
08 244 1009 2048 Serviço de Proteção Social Básica – PBF/PAIF/PSB/SCFV 
08 244 1009 2049 Aprimoramento da Gestão do SUAS – IGD SUAS 
08 244 1009 2050 Manutenção e Gerenciamento do Programa Bolsa Família – IGDBF 
14 244 1009 2051 Fortalecimento das Instâncias de Controle Social – CMAS 
08 244 1009 2080 Manutenção de Outros Programas do FNAS 
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08 244 1009 2081 Cofinanciamento Estadual dos Serviços, Projetos e Benefícios do SUAS 
08 244 1009 2168 Manutenção de Outros Programas do FNAS – Emenda Parlamentar 
08 241 1009 2172 Criação e Manutenção do Centro Dia do Idoso 
· 02.062 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
14 244 1009 2052 Manutenção do Conselho Tutelar 
14 422 1009 2082 Manutenção do Sistema de Municipal de Atendimento Socioeducativo – SIMASE 
14 243 1009 2158 MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 
· 02.063 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 
14 244 1009 2054 Manutenção do Fundo Municipal do Idoso 
· 02.070 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12 368 1012 2061 Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 
12 368 1012 2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 
12 368 1012 2065 Manutenção de Outros Programas do FNDE 
12 368 1012 2066 Transporte Escolar – Convênio com Estado 
12 361 1012 2068 Manutenção do FUNDEB – 30% – (Outras Despesas) ENSINO FUNDAMENTAL 
12 368 1012 2069 Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação 
12 365 1012 2071 Manutenção das Atividades da Educação Infantil 
12 368 1012 2075 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB – 70% E 30% 
12 361 1012 2161 Manutenção de Programas/Convênios destinados à Educação Fundamental – 
Convênio Federal 
12 361 1012 2162 Manutenção de Programas/Convênios destinados à Educação Fundamental – 
Convênio Estadual 
12 365 1012 2163 Manutenção de Programas/Convênios destinados à Educação Infantil – Convênio 
Federal 
12 365 1012 2164 Manutenção de Programas/Convênios destinados à Educação Infantil – Convênio 
Estado 
12 365 1012 2165 Manutenção do FUNDEB – 30% – (Outras Despesas) EDUCAÇÃO INFANTIL 
· 02.073 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO 
13 392 1015 2077 Manutenção das Atividades Culturais 
  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido 
de Compra: 
a - Entrega: 5 (cinco) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 
105 a 114, da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses 
e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do 
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, 
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 
– impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando 
for o caso, cobrado judicialmente. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 
paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = 
percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre 
os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Patos. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Santa Terezinha - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
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_____________________________________ 

........ 
  
  
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 

 


